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EMENT A:  ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO VI DO ARTIGO 14 DA LEI ORGÂNICA 

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS (LIMITA O 

AUMENTO DO SUBSÍDIO DOS VEREADORES A VARIAÇÃO DO IPCA DO 

IBGE VERIFICADO NA LEGISLATURA ANTERIOR). 
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CARAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Gabinete do Vereador Toninho Vespoli 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04- PLO 
04- 00004/2013 

"Altera a redação do Inciso VI do artigo 14 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo e dá outras providências (Limita o 
aumento do subsídio dos vereadores à variação dç I CA do 
IBGE verificado na legislatura anterior)." 

.■t 	A Câmara unicipal de São Paulo PROMULGA: 

,1 Ta-ifo 

\ Artigo 10  - O Inciso VI do Artigo 14 da Lei Orgânica do Município de São Paulo passa 
a ter a seguinte redação: 

"Art. 14 — 	  

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício financeiro, os subsídios do 
Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, bem como, para viger na legislatura subsequente, o subsídio dos 
Vereadores, observado para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, respeitadas 
as disposições dos arts. 37, incisos X e XI e § 12, 39, § 4 0  e 57, § 7°, da Constituição 
Federal e limitado o percentual de aumento à variação do IPCA - índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo do IBGE, verificado na legislatura anterior, 
onsiderando-se mantido o subsídio vigente, na hipótese de não se proceder 

respectiva fixação na época própria, atualizado o valor monetário ..confornle 
estabelecido em lei municipal específica;" 

ov4r--71. 

25 ABR 2013  
ua publicação. Artigo 2° - Esta emenda entrará em vigor na data de 

Sala das Sessões, às Comissões competentes. 

~ tiMen 

~5W 

C.0-eva, 

ti,LesCx.--) 
TONINHO VESPOLI (PSOL) 

Pa cio Anchieta Viaduto Jacaref 100 - 3 0  andar - sala 306 - São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4655 
toninhovespoliacamara.sp.gov  
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CAtdARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de emenda à Lei Orgânica do Município de São 

Paulo visa estabelecer um limitador ao percentual de aumento do subsidio dos 

vereadores, fixando como limite máximo o percentual de variação da inflação verificada 

na legislatura anterior, medida pelo IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo do IBGE. 

A prerrogativa da Câmara Municipal de fixação dos subsídios dos 

Vereadores está prevista na Constituição, Art. 29, VI: "O subsídio dos Vereadores será 

fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente." 

Cabe esclarecer que a medida limitadora ora proposta busca impedir 

a adoção de percentuais de aumento divorciados das variações monetárias verificadas 

no período compreendido entre o último e o novo aumento do subsídio, de modo a 

assegurar a adoção de índices compatíveis com a realidade econômica concreta e com 

a situação financeira municipal. 

Por outro lado, esta casa do povo não pode olvidar o forte anseio da 

sociedade por critérios transparentes e amoldados à realidade do cidadão comum, não 

sendo, portanto admissivel a prática de aumentos de subsídios através de índices 

superiores ao desgaste monetário verificado, sob pena de nos distanciarmos do 

conjunto de valores morais e princípios que norteiam a cidadania. 

Dessa forma, mostra-se oportuna e necessária a proposta de fixar o 

limite porcentual ora proposto, ao aumento do subsídio dos vereadores, estabelecendo 

a variação inflacionária como parâmetro máximo de reajuste. 

Em face do exposto, solicito a colaboração dos Vereadores dest 

Casa para aprovação desta propositura, uma vez que é revestida de grande interesse 

público. 

Pwzà, 	
°-'15çLj TONINHO VESPO I (PSOL) 

Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 3° andar - sala 306 - São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4655 
toninhovespoliQcamara.sp.gov  M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 c1 .3 

 

  

do processo n° 	04- 004 	de 20 	13  	1.6 

 

L—I  / /3 	 (a) 	  

 

Adelina Cieone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE .  
fam,sicr..;-,Ç,;;,-/---, drir_U ,3:4Ç/F. "Ut,:r 

1L, .4;15 laj.sli-ssTA- . 

i 

R 	IDENTE 

cLAuomo pe.  som - 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

2\ 	(3 

, 

■1' 	
■ e 

Solange Rain • ne d. Santos 
Supervisora de SGP.22 
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proc. no • 

Ws Duarte Rod 
FtF  

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PLO N°4/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.smov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 29, VI, "f" e 37, XI; 

- Lei Orgânica do Município, art. 14, VI; 

- Lei Municipal n° 15.401, de 6 de julho de 2011, que dispõe sobre a fixação do 
subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais para o exercício financeiro 
de 2012, e dá outras providências; 

- Resolução n° 6, de 23 de novembro de 2011, que dispõe sobre a fixação do subsídio 
de Vereadores para a 16° Legislatura 2013/2016, nos termos do art. 14, inciso VI, da 
Lei Orgânica do Município e art. 29, inciso VI, alínea "f da Constituição Federal, e dá 
outras providências. 

Cópia dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 9 de maio de 2013. 

Marcella lbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora d Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0004/13 - pesquisa 
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Presidência da Repúblic4,°,0"2„ 
Casa Civil leis Duarte Ro 

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.207 

03/05/13 	 Constituição 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

	

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das contrmérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Didrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos 

I - a soberania; 

II -,a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV. os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V -o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outrasforrnas de diwriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-93 nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estadog 

	

vwm.planalto.g ov.br/ccixil 03/constituicao/constituicao.htm 
	 1/119 M
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Constituição Page 21 of 164 

§ 2° Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado serão fixados por lei 
de iniciativa da Assembléia Legislativa, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39§i4 15011 153 II 
153, § 2°, 1.(Incluído pela Emenda Constitucional n°19, de 1998) 	 Proc. n 

CAPÍTULO IV 
Dos Municípios 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez 
dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os 
princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante pleito 
direto e simultâneo realizado em todo o País; 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano anterior ao 
término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso de Municípios com mais 
de duzentos mil eleitores;(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 16, dei 997)  

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1° de janeiro do ano subseqüente ao da eleição; 

einee-miflétéres-ele-habitentest 

habitantes; 

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: (Redação dada 
pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) (Produção de efeito)  

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; (Redação dada pela 
Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009)  

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 30.000 
(trinta mil) habitantes; (Redação dada pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009)  

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 
(cinquenta mil) habitantes; (Redação dada pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009)  

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 
(oitenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009)  

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 
120.000 (cento e vinte mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009)  

O 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 
160.000 (cento sessenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009)  

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e 
de até 300.000 (trezentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009)  

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 
450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58,  
de 2009)  

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) 
habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 
58, de 2009) 

I•II I Me  elg 

RF 11.207 
Isis Duarte Rodidrik 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicaokonstituicao.htm 	 9/5/2013 M
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Constituição 	 Page 22 of 164 

Folha 

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mR riiaItin-W-~ , 
750.000 (setecentos cinquenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Corittusieunsethir-R: e :  ' ll  

2009)  RF 11.207 
 

■■ '"dir  

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) 
habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 
58, de 2009)  

I) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes e de até 
1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 
2009)  

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) 
habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição 
Constitucional n° 58, de 2009)  

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) 
habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes; 'Incluída pela Emenda 
Constituição Constitucional n° 58, de 20091 

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) 
habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição 
Constitucional n° 58, de 2009)  

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) 
habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição 
Constitucional n° 58, de 2009)  

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) 
habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda 
Constituição Constitucional n° 58, de 2009)  

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos 
mil) habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição 
Constitucional n° 58, de 2009)  

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três milhões) de habitantes 
e de até 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58,  
de 2009)  

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes 
e de até 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 
2009)  

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes 
e de até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 
2009)  

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes e 
de até 7.000.000 (sete milhões) de habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 
2009)  

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de habitantes 
e de até 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 
2009)  

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de 
habitantes; (Incluída pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 
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Constituição 	 Page 23 of 164 

Folha 

lsis Dua;:re---  
RF 11.207 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciati 
Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4 0, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; fRedação 
dada pela Emenda constitucional n° 19, de 1998)  

n° 	19, de 1998) 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura 
para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na 
respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 25, de 
2000)  

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores correspondera a vinte por 
cento do subsídio dos Deputados Estaduais; ,(Incluído pela Emenda Constitucional n° 25. de 2000)  

O
b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 

corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda Constitucional 
n° 25, de 2000)  

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 25, de 2000) 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 25, de 2000)  

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 25, de 2000)  

O em Mynicípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dosyereadores correspondera, 
a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda Constitueional n° 25..0 
de 2000)  

O VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco 
por cento da receita do Município; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 1, de 1992)  

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na 
circunscrição do Município; (Renumerado do inciso VI, pela Emenda Constitucional n° 1, de 1992)  

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta 
Constituição para os membros do Congresso Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os 
membros da Assembléia Legislativa; (Renumerado do inciso VII, pela Emenda Constitucional n° 1. de 1992)  

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; (Renumerado do inciso VIII, pela Emenda 
Constitucional n° 1, de 1992)  

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; (Renumerado do inciso 
IX, pela Emenda Constitucional n° 1, de 1992) 

XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; (Renumerado do inciso X.  
pela Emenda Constitucional n° 1. de 1992)  

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, 
através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; (Renumerado do inciso XI, pela 
Emenda Constitucional n° 1, de 1992)  

pela 	Emende Con3fitucional n° 1, de 1992) 
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CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Folha 
Proc.. 

'ais Duarte 
RF 11.207 

R 

0.448. da  

03/05/13 	 Constituição 

§ 4° - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 

Art. 37.A adminiaração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: íRedacão dada  
pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas gro acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei; fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

II -a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração .  (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

O IV - durante o prazo Improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assassoramento . (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica; fRedacão dada Dela Emenda Constitucional  
n° 19, de 1998) 

VIII -a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de ara 
admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 

X 
Ozefirpre-ne-rfteerete-dete: 

X -a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesrna data e rem didinção de 
índices; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Regulamento) 

XI a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratõria, percebidos cumulativamente ou 
não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Diarito Federal, o 
subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Diaritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 41,. 
19 12 2003 
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03/05/13 	 Constituição 	 Folha 	  
AI° 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superi Ponç°s cabs5ágos êlo 	. ar, 

Isis Duarete —À"  
Executivo; 

e-elfspeste-rre-érteése-enter4er e-ryer ert--39r§-1 4,-; 

tr)-e-cle-eleit-ettrgestie-prefeseerrr 

0)-e-ele-deirectrejoat~ers-de-médieer 

miarre-fandeçÕee-mentédes-pele-Peeler-Pétbftee; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público* (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e 
XIV deste artigo e nos arta 39, § 4°, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; fRedacão dada Dela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

0 	a) a de dois cargos de professor (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico* (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

e)-e-de-doiteerges-rnivetivetele-méelie ,  %ce laU  ela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas (Redacão dada Dela Emenda 
Constitucional n°34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, aras subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redacão dada pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998) 

XVIII -a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre 
os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de aia atuação; fRedação dada pela  
Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
()assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento) 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de Informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

§ 1° - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos dáerá ter 
caráter educathio, informatim ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou seNdores públicos. 

§ 2° - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 
resporisáel, nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redação dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5 0 , X e XXXIII; 
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(Incluído Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 	 RF 11.207 

	

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função-gi -~fizaçã 	,r05 

410 fe# 

es 

§ 4° - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° -A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° -As pessoasjurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 70  A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre seus adminigradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - o prazo de duração do contrato; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; (Incluído Dela Emenda  
Constitucional n° 19. de 1998) 

III 7 a remuneração do pessoal. jincluido Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e as sociedades de economia miga, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
(Incluído Dela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arta 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(Incluldo Dela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) (Vide  
Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste 
artigo, as parcelas de caráter indenizatório preÁstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Or gânica, como limite único, 
o subsídio mensal dos Desembargadores do respectiw Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

Art. 38. 

O Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
seguintes disposições:(Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afagado de seu cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afagado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior, 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivem. 

Seção II 
aes-SERVIBeR~BEIGAG-GIVIS 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competância, regime jurídico único e 
planos de carreira para os servidores da adminigração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN n° 2.135-4) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) Afide  
ADIN n° 2.135-4) 
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§ 1 °  - A lei aseegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargo;d reo°11:bui é iguais 
rt n 

assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, resealvadwantagens -de
Du  

§ 2° -Aplica-se a esses servidores o disposto no art. 7°, IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, X 1RIXs,FI XXS 	XXt-7  
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. (Regulamento) 

11.2 

§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do ãema remuneratório observará: (Redacão dada Dela  
Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; (Incluído Dela Emenda  
Constitucional n° 19. de 1998) 

ues 

II - os requisitos para a investidura' fIncluído Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído Dela Emenda Constitucional n°19. de 1998) 

§ 2° A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 
convênios ou contratos entre os entes federados (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 3° Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7 0, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 

XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 40  O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 

prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e Xl. (Incluído 
Gela EMenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 5° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor 

remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Incluído pela Emenda Constitucional  
n° 19. de 1998) 

§ 6° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 7° Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes 
da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive 

sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 8° A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 4°. (Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 19, de 1998) 

Art. 46713-semédersentrepresentedee 

-111---vefenteffernentee 

eensideredes-pefteses-'nrsertabies-en-peiigesee 

dispenibiiinede7 

aposentadoria, na-fama-derlei. 

penirelerrefeteefixedesne-feriner de--§-9at 

n°20. 	de 1090) 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios incluídas suas 
autarquias e fundações é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 
público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto 
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03/05/13 	 Constituição 	 Folha 
neste artigo. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

	
Proc. n 

§ 1° Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados calcujarluosseus - prov 
partir dos valores fixados na forma dos §§ 3° e 17: fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 41. 19.12.200W 1 1 .20 7 

es 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de a J P tem 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei -  (Redação dada Dela Emenda Constitucional n° 
41. 19.12.2003) 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição -  (Redacão dada Dela  
Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, w) homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se 
mulher; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n°20. de 1998) Nide Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 

§ 2° - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão excedera remuneração do respectivo 
servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concesetto da pensão. fRedacão dada pela  
Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

ll\r" 	 =Cila 	 en .,111,  

0rstittreèeffel-ma-28—efe-1/1 2/98.) 

§ 3° Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas 
como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Redação  
dada Dela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 4° É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os 
casos de servidores: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

I portadores de deficiência; XIncluído Dela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

II que exerçam atividades de risco; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

§ 5° - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao dispodo no § 1°, III, "a", para 

O professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20. de 15/12/9§) 

§ 60 - Relvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais 
de uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 20, de  
15/12/98 

§ 7° Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: (Redac.ão dada Dela Emenda Constitucional n° 
41, 19.12.2003) 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do 
óbito; ou (Incluído cela Emenda Constitucional n° 41. 19.12.2003) 

li - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela 
excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Incluído Dela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 
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-"o 
, 'es 

§ 8° É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, -reairdanrcirgj  A 	os 
estabelecidos em lei. (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 	 " '" a  

§ 9°  - O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço 
correspondente para efeito de disponibilidade. (Incluído Dela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício. (Incluído_pela Emenda  
Constitucional n°20. de 15/12/98) (Vide Emenda Constitucional n°20. de 1998) 

§ 11 -Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação 
de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao 
montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Incluído Dela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que 
couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social. (Incluído Dela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de 
outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 
20. de 15/12/98) 

§ 14 -A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de previdência complementar para os seus 
respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensbes a serem concedidas pelo regime 
de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 15.0 regime de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de 
natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios emente na modalidade de contribuição definida. 
(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 41. 19.12.2003) 

§ 16- Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado 
no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Incluído Dela 
Emenda Constitucional n°20. de 15/12/98) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na 
forma da lei. (Incluído Dela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual 
igual ao estabelecido para os seividores titulares de cargos efetivos fincluído Dela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1°, III, 
a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 

oaté completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1°, II. (Incluído Dela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de 
mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3°, X. (Incluído Dela Emenda 
Constitucional n°41. 19.12.2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de 
aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for 
portador de doença incapacitante. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47. de 2005) 

epteveiterneftteriefirectrecargee 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concursz, público. fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 1° O servidor público estável só perderá o cargo: (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 19. de  
1998) 
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03/05/13 	 Constituição Keig,  
III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar,_assegurada-am I . át- 9,5kjes 

(Incluído cela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 	 Ouars.• 

F  § 2° Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupant2 1c1;2va. , 93 11:stável, 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço. fRedacão dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 3° Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional 
ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 4° Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão Instituída para 
essa finalidade. (Incluído Dela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

Folha 
Proc. n 

eerrtfrreeree-~rerreferkèe-pere-e-érreti-944e4e-: 
§ 5° - Ae-ntiifter-e6e-preèbèdee-e-eineffeelifeebere-e-greve7 
§ 6° - 

§ 7°  - 

Seção III 
■•• 	 ah, .■ 

0,  

DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998) 

ce la Emenda  

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e 
disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios fRedacão dada Dela Emenda Constitucional n°18. de 1998) 

• 	 "11,1/1. • r..1.".1,.• 	 kkkkk  

§ 1° Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do 
art. 14, § 80 ; do art. 40, § 9°; e do art. 142, §§ 2° e 3°, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3°, inciso X, 
sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos govemadores Redacão dada Dela Emenda Constitucional n° 20. de 15/12/98) 

§ 2° Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios aplica-se o que for fixado em lei específica do 
respectivo ente estatal. (Redacão dada Dela Emenda Constitucional n°41. 19.12.2003) 

Seção IV 
DAS REGIÕES 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um mesrno complexo geoeconermico e social, visando a 
seu desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais 

§ 1° - Lei complementar disporá sobre: 

I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento; 

II - a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os planos regionais, integrantes dos planos nacionais de 
desenvolvimento econômico e social, aprovadosjuntamente com estes. 
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Fo 
Proc. 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

RF 1 14.r2aj; r()  
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e n 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII - criar, 	organizar e suprimir distritos e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO   8 

R
o. 	es 

F 11.207 
LJUcti Les 

III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 
polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

1 VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício 
financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento) do subsidio mensal dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na 
legislatura subseqüente, o subsídio dos Vereadores, observado 
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X e 
XI e § 12, 39, S. 4 0  e 57, § 7 0 , da Constituição Federal, 

. considerando-se mantido o subsidio vigente, na hipótese de não 
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado o 
valor monetário conforme estabelecido em lei municipal 
especifica; 

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09) 
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos; 
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33; 
IX - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis 

pela administração direta e indireta para prestar informações 
sobre matéria de sua competência, sem prejuízo do disposto no 
art. 32, § 2°, inciso IV; 

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, 
exceto os casos previstos nesta Lei; 

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 
ressalvado o disposto no art.18, § 3 ° ; 

OXII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município; 

XIII - zelar pela preservação de sua competência 
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar; 

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
, nos casos previstos nesta Lei; 

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta, acompanhando 
sua gestão e avaliando seu resultado operacional, com o auxílio 
do Tribunal de Contas do Município, sempre que solicitado; 

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do Município, após arguição em sessão pública; 

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão 
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito; 

XVIII - exercer a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município, auxiliada, quando 
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Município; 

XIX - conceder título de cidadão honorário ou qualquer 
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha 
prestado serviço ao Município, mediante decreto legislativo 

M
at

ér
ia

 P
LO

 4
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15401 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

leis Duarte R 
RF 11.207 

1/1 
Título: LEI No 15.401 06/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a fixação do subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais para o 

exercício financeiro de 2012 e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 303/2011 (ver documento) 

Autor(es): Mesa da Câmara 
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Folhà , 
Proc. nO atIbtá°  

isis Duarte-14- •411 es 
RF 11.207,04, 

PUBLICADO DOC 07/07/2011, p. 3 c. 2 

o 

LEI No 15.401, DE 6 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 303/11, da Mesa da Câmara) 
Dispõe sobre a fixação do subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários 
Municipais para o exercício financeiro de 2012 e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O subsídio mensal do Prefeito Municipal de São Paulo para o exercício 
financeiro de 2012 fica fixado no valor de R$ 24.117,62 (vinte e quatro mil, cento e 
dezessete reais e sessenta e dois centavos) e o do Vice-Prefeito no valor de R$ 
21.705,86 (vinte e um mil, setecentos e cinco reais e oitenta e seis centavos). 
Art. 20 . O subsídio mensal dos Secretários Municipais para o exercício financeiro de 
2012 fica fixado no valor de R$ 19.294,10 (dezenove mil, duzentos e noventa e 
quatro reais e dez centavos). 
Parágrafo único. O subsídio mensal a que se refere este artigo não poderá ser 
cumulado com remuneração, a qualquer título, de função na administração pública 
municipal direta ou indireta. 
Art. 3 0 . Os agentes políticos a que se referem os arts. 1 0  e 20  desta lei farão jus a 
um décimo terceiro subsídio, a ser pago no mês de dezembro. 
Art. 40• As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente. 
Art. 50 . Na hipótese de não ser editada, na época própria, a lei de fixação do 
subsídio para o exercício seguinte, conforme o previsto no art. 14, inciso VI da Lei 
Orgânica do Município, prevalecerão os valores estabelecidos nos arts. 1 0  e 20, 
atualizados monetariamente segundo a fórmula de reajustamento contida na Lei no 
13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
Art. 60 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
financeiros a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2011. o 
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Foiha 
roc. n°. 

lsis Duarte Tc ri 
RF 11.207 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : resolução AND 6 AND 2011 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

RESOLUCAO DA CMSP No 6 23/11/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a fixação do subsídio de Vereadores para a 16° Legislatura 2013/2016, nos 
termos do art. 14, inciso VI da Lei Orgânica do Município e art. 29, inciso VI, alínea "P da 
Constituição Federal e dá outras providências. 
Projeto de Resolução No 22/2011 (ver documento) 
Mesa da Câmara 
Revoga a Resolução da CMSP no 5/1992. (ver documento) 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0019255-27.2012.8.26.0000 - O Desembargador do 
Tribunal de Justiça, Dr. Ênio Santarelli Zuliani, através de decisão publicada em 11/05/2012, 
esclareceu que a liminar concedida implica na suspensão de eficácia dos arts. 2 0, 30, 40  e 50, 
todos desta Resolução. DOC 29/06/2012 p. 132 c. 3. 
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Folha 
Proc. n 

lsis Duarte c;c'edr' 
RF 11.207 CS 

PUBLICADO DOC 01/12/2011, p. 108 c. 2 

RESOLUÇÃO N°06 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 22/11) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a fixação do subsídio de Vereadores para a 16 8  Legislatura 
2013/2016, nos termos do art. 14, inciso VI da Lei Orgânica do Município e art. 29, 
inciso VI, alínea "f" da Constituição Federal e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 	 . . 
Art. 1 0  O subsídio mensal dos Vereadores de São Paulo para a 16 8_ Legislatura, que 
se inicia em 2013, fica fixado no valor de R$ 15.031,76 (quinze mil, trinta e um 	- 
reais e setenta e seis centavos), nos termos do art. 14, inciso VI da Lei Orgânica do 
Município e em consonância com o disposto no art. 29, inciso VI, alínea "f" da 
Constituição Federal. 
Art. 20  Os agentes políticos a que se refere o art. 1 0  desta Resolução farão jus a 
um décimo terceiro subsídio, a ser pago no mês de dezembro. 
Art. 3 0  No curso da Legislatura indicada no art. 1 0, o subsídio fixado será corrigido 
monetariamente, todo mês de março, a partir do ano de 2014, pelo índice aplicável 
para tal fim aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo, conforme definido 
em lei específica, observados os limites previstos no art. 29, inciso VI, "f" e inciso 
VII. 
Art. 40  A partir do mês de março de 2011, a remuneração dos Vereadores fixada 
em abril de 2007, fica atualizada monetariamente no percentual de 22,67% (vinte 
e dois inteiros e sessenta e sete centésimos por cento), percentual esse aplicado 
aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo para fins de reposição de perdas 
inflacionárias no respectivo período. 
Parágrafo único. No mês de março de 2012, o valor apurado na forma do "caput" 
será atualizado de acordo com o critério estabelecido no art. 3 0 • 
Art. 5 0  Na hipótese de não ser editada', na época própria, a norma de fixação do 
subsídio para a legislatura subsequente, conforme o previsto no art. 14, inciso VI 
da Lei Orgânica do Município, será mantido o valor estabelecido no art. 1 0, 
atualizado monetariamente nos moldes do art. 3 0 . 	• nM.,..."`.4  

Art. 60  As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.-- 
Art. 70  Esta resolução entra em vigor na data de ,syapublicação,..revogadas..as... 
disposições em contrário, em especial a Resolução no 05, de 24 de agosto de•1992?"'' - ",-,J  
Câmara Municipal de São Paulo, 24 de novembro de 2011. 	- 	 •  
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 

- Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo,_em . 
24 de novembro de 2011. 	 .•  
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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e Folha n° 
Processo n° 13014— OtA I  

Carmen Cristina Malavazzicg) 
RF. 11.197 - SGF-12 

 

16- PAR 
16- 01112/2014 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p100004-13 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 

0004/13. 

Trata-se de projeto de emenda à Lei Orgânica do Município, apresentado por 1/3 (um terço) 

dos membros da Câmara, que visa alterar a redação do inciso VI do artigo 14. 

De acordo com a proposta, o presente projeto visa estabelecer um limitador ao percentual 

de aumento do subsídio dos Vereadores — além do percentual constitucional de 75% dos 

subsídios dos Deputados Estaduais - fixando como limite máximo o percentual da variação 

da inflação verificada na legislatura anterior medida pelo IPCA — índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo do IBGE. 

Sob o aspecto jurídico o projeto não reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Isso porque, ao limitar por tempo indeterminado a fixação de subsídios ao percentual da 

variação da inflação medida pelo IPCA — índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

do IBGE, o projeto, na verdade, suprime a competência assegurada pela Constituição 

Federal do Poder Legislativo fixar, em cada legislatura para a subsequente, o subsídio dos 

Vereadores, consoante disposto, no art. 29 da Carta Magna: 

Art. 29. 

VI — o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais 

em cada legislatura para a subsequente,  observado o que dispõe esta Constituição, 

observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes 

limites máximos: 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 

Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados 

Estaduais. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
pl00004-13 . 
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17-01127/2014 

'Cn ,5N-VRPRI 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  

pl00004-13 . s 

Folha n° 	05-4 	dei 

Processo n°  0)1 . - 0134  1 13 
Carmen Cristina Malavazzi 

.4,774.1.: 11: 197 SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
plo0004-13 

Cabe observar ainda que a limitação da fixação do subsídio dos Vereadores ao percentUal 

da variação da inflação está, na verdade, impossibilitando de forma permanente o aumento 

real de seu valor, tolhendo competência constitucionalmente assegurada ao t Poder_ 

Legislativo, ressaltando-se que a correção monetária em decorrência da inflação visa tão 

somente garantir a manutenção do poder aquisitivo frente à desvalorização.,da moeda 

nacional. 

Dessa forma, ao limitar a fixação do subsídio dos Vereadores ao percentual de variação do 

IPCA está o projeto, na verdade, "congelando" o valor do subsídio estabelecido para as 

próximas legislaturas, razão pela qual somos, 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto na 

hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento 

Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, `27/0e1 t4. 
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